EM nº 00297/2012 MP

 

Brasília, 22 de Novembro de 2012

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

1.                Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar proposta de Medida Provisória que abre crédito extraordinário no valor global de R$ 573.330.080,00 (quinhentos e setenta e três milhões, trezentos e trinta mil e oitenta reais), em favor dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, conforme demonstrado na tabela a seguir: 

R$ 1,00

	Discriminação
	Aplicação

	
	

	Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA
	215.330.080

	Ministério do Desenvolvimento Agrário (Administração direta)
	215.330.080

	
	

	Ministério da Integração Nacional – MI
	358.000.000

	Ministério da Integração Nacional (Administração direta)
	358.000.000

	
	

	Total
	573.330.080


2.                No MDA, os recursos serão utilizados para o pagamento autorizado por meio da Medida Provisória no 587, de 9 de novembro de 2012, e regulamentado pelo Decreto no 7.837, de 9 de novembro de 2012, de mais duas parcelas do Benefício Garantia-Safra (Safra 2011-2012), de que trata a Lei no 10.420, de 10 de abril de 2002, para 769.036 famílias de agricultores participantes do Programa em dez Estados do País, de modo a minimizar os efeitos da falta de chuvas, que se deu além da perspectiva.

3.                No que concerne ao MI, o crédito permitirá o atendimento às populações vítimas de desastres naturais, especialmente nos casos reconhecidos pelo Governo Federal como situação de emergência ou estado de calamidade pública, tendo por consequência grave a situação de riscos a que as populações daquelas localidades estão expostas. 

4.                Nesse sentido, os recursos em favor do MI serão utilizados no desenvolvimento de intervenções de defesa civil, tais como aquisição de alimentos, disponibilização de cestas básicas e promoção do abastecimento de água para consumo, mediante a distribuição de água em carros-pipa, e no pagamento do Auxílio Emergencial Financeiro de que trata a Lei no 10.954, de 29 de setembro de 2004, o qual se destina ao socorro e à assistência às famílias com renda mensal média de até dois salários mínimos, atingidas por desastres, incluindo a ampliação autorizada pela Medida Provisória no 587, de 2012, no valor de até R$ 160,00 (cento e sessenta reais) por família, para desastres ocorridos em 2012.

5.                No MDA, a relevância e urgência desse crédito extraordinário se justificam devido à intensidade  do fenômeno da estiagem que ocorreu além da perspectiva nos dez Estados envolvidos. Segundo os laudos e dados do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET,  as perdas ultrapassam 90% da safra, exigindo intervenção imediata para garantir a sobrevivência da população.

6.                Em relação ao MI, a relevância e urgência da matéria são justificadas pelas graves consequências e os sérios transtornos oriundos dos desastres naturais, sendo a atuação governamental essencial para minorar os efeitos acarretados aos moradores das localidades prejudicadas, como a carência de alimentos e de água para consumo.

7.                Esclarece-se que a proposição está em conformidade com o disposto no art. 62, combinado com o § 3° do art. 167, da Constituição.

8.                Nessas condições, tendo em vista a relevância e urgência da matéria, submeto à consideração de Vossa Excelência, em anexo, proposta de Medida Provisória, que visa efetivar a abertura do referido crédito extraordinário. 

Respeitosamente,

Assinado por: Miriam Aparecida Belchior

